
PROJETO DE LEI N°            . DE 2004
 (Do Sr. PASTOR FRANKEMBERGEN)

Acrescenta dispositivo ao art. 281 do Código
de Trânsito Brasileiro, que cuida do julgamento da
consistência do auto de infração.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivo ao art. 281 do Código de
Trânsito Brasileiro, para considerar insubsistente o registro de auto de infração obtido por
meio de aparelho eletrônico de medição de velocidade, quando apurar-se, entre vinte e
duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte, excesso de velocidade do veículo em
relação ao limite da via, desde que a velocidade apurada não tenha ultrapassado setenta
quilômetros por hora.

Art. 2º O Art. 281 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
passa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo:

"Art. 281.................................................................

..............................................................................

III - quando se tratar de excesso de velocidade apurado por meio
de aparelho eletrônico, entre vinte e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte,
desde que a velocidade apurada não tenha ultrapassado setenta quilômetros por hora,
independentemente do limite de velocidade imposto à via. (NR)"

Art. 3º Esta lei entra em vigor trinta dias após a data de sua
publicação oficial.
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JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei é proposto com a intenção de diminuir os
episódios de violência contra motoristas, durante as madrugadas.

Muito embora seja de todo elogiável a preocupação das
autoridades de trânsito com o excesso de velocidade, a abundância de radares eletrônicos
nas vias, principalmente naquelas com limite de velocidade reduzido, acaba por facilitar a
abordagem, por marginais, dos veículos que circulam em horários noturnos, quando o
trânsito é substancialmente reduzido e o policiamento mais rarefeito.

O condutor que trafega durante a madrugada fica, assim, sob o
seguinte dilema: ou respeita os limites de velocidades, e se expõe à ação dos marginais, ou
imprime maior velocidade ao veículo, correndo o risco de ser flagrado pela fiscalização
eletrônica e de ter que pagar as multas draconianas previstas no Código de Trânsito
Brasileiro.

Nossa proposta é encontrar um meio termo entre essas opções,
nenhuma delas favorável ao motorista. O que sugerimos é permitir que o condutor, entre
vinte e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte - o período que oferece maior
risco para sua segurança -, possa empregar velocidade superior à estabelecida para a via,
desde que essa velocidade não ultrapasse setenta quilômetros por hora, limite que nos
parece razoável considerando o pequeno número de veículos e pedestres que se encontram
transitando nesse intervalo de tempo.

Dessa forma, além de não elevar significativamente a velocidade
permitida ao veículo, a medida dificultaria a investida de bandidos que se valem do rigor
da fiscalização eletrônica para impor o terror nas ruas e estradas do País.

Estamos certos de que esta Casa analisará com atenção a proposta
e, se for o caso, fará os aprimoramentos que forem necessários para sua rápida , espera-se,
transformação em lei.

Sala das Sessões, em         de                         de 2004.

Deputado PASTOR FRANKEMBERGEN


